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A questão do planejamento participativo tem sido objeto de controvérsias, 
em âmbito teórico e ideológico, na literatura recente de desenvolvimento regio­
nal. Este debate reflete a crise de credibilidade do paradigma clássico de desen­
volvimento regional dominante durante as três últimas décadas. 

O chamado "planejamento participativo" não constitui ainda modelo teórico 
alternativo para o desenvolvimento regional e urbano. As proposições básicas 
que lhe definem o contorno teórico ainda se situam na fronteira entre as 
formulações fortemente ideologizadas e aquelas mais preocupadas com a forma­
lidade teórica sem, contudo, conseguir escapar de um nível altamente genérico 
na sua elaboração.1 

Para constituir-se em paradigma novo para o desenvolvimento regional e ur· 
bano, o planejamento participativo precisa dar respostas a indagações que são 
centrais a sua própria concepção: como conciliar os objetivos presumidamente 
técnicos do planejamento com os interesses das comunidades e populações 
atingidas? Como assegurar a participação e representação política dos beneficiá­
rios? Como acoplar a nova arena de participação, que se abre com o modelo 
participativo, aos mecanismos clássicos de representação política? Finalmente, 
como reduzir os riscos de cooptação política ampliados pela filosofia partici. 
pativa do modelo?2 

• Este texto é uma versão revisada do trabalho de Prates, A. A. P. et alii. A emergência 
da estratégia do planejamento participativo no estado de Minas Gerais: um balanço político­
institucional. Belo Horizonte, 1982. 43 p. Trabalho apresentado à Conferência Regional 
Latino-Americana, Belo Horizonte, 1982. 
•• Técnicos da Fundação João Pinheiro e professores, respectivamente, do Departamento 
de Ciências Sociais e do Departamento de Ciência Política da Universidade Federal de 
Minas Gerais. (Endereço dos autores: Av. João Pinheiro, 146 - Caixa Postal 2.210 -
Belo Horizonte, MG.) 
1 Para uma discussão mais detalhada deste problema, ver Stohr, W. B. Development from 
below: the bottom-up and periphery-inward development paradigm. In: -- & Taylor, 
D. R. F., eds. Development Irom above or below? The dialetics 0/ regional planning in 
developing countries. Chichester, J. Wiley, 1981. capo 2, p. 39-72. 
2 Esta questão não excluiu os problemas básicos apontados na literatura de planejamento. 
Dentre esses ressaltam as seguintes indagações: como articular um sistema racional de pla­
nejamento regional e urbano com objetivos nacionais de desenvolvimento, sem reproduzir 

,Rev. Adm. públ., Rio de Janeiro, 19(2): 132-152, abr./jun. 1985 



A experiência recente do planejamento participativo no estado de Minas 
Gerais, embora ainda incipiente e embrionária, constitui um quadro de refe­
rência empírica para essa discussão. 

O objetivo deste artigo é de natureza teórica e seu caráter é exploratório. Por­
tanto, não deve ser tomado como documento avaliador das experiências em 
questão. 

2. A emergência da tônica participativa no sistema de planejamento estadual 

A experiência de planejamento estadual no Brasil traduziu-se, na maioria 
dos casos, na elaboração de planos de desenvolvimento. que simplesmente trans­
punham, para a órbita dos estados, as técnicas, mecanismos e processos próprios 
do planejamento nacional. O planejamento estadual era, então, concebido nos 
moldes clássicos, partindo de diagnósticos para a formulação de estratégias de 
desenvolvimento e definição de instrumentos para sua viabilização. Daí resul­
tavam documentos, às vezes teoricamente bem elaborados, mas que esbarravam, 
na prática, com a incapacidade de os estados acionarem autonomamente os ins­
trumentos de política econômica necessários à consecução de seus objetivos de 
desenvolvimento. 

A crescente centralização dos instrumentos de política econômica contribuiu, 
ao longo das últimas duas décadas, para a substancial perda de autonomia dos 
estados e municípios para manipular instrumentos que lhes permitissem atingir 
certos objetivos de desenvolvimento.3 A concentração de recursos no âmbito 
federal, aliada à falta de diretrizes federais específicas para os estados constituí­
ram fortes restrições político-institucionais à eficácia do planejamento estadual. 

Em virtude dessas restrições, consolidou-se o estilo de planejamento para ne­
gociação apoiado na estratégia de aproveitamento máximo da capacidade latente 
de barganha nos estados" 

Neste contexto, passou-se a elaborar planos de desenvolvimento regional inte­
grado,5 englobando um conjunto de ações coordenadas de natureza multissetorial, 
orientadas para a solução dos principais problemas de determinadas regiões do 
estado, bem como o melhor aproveitamento de seu potencial de desenvolvimento. 

no seu interior a estrutura de desigualdades do próprio sistema econômico? Como articular 
demandas locais ou regionais de segmentos de baixa renda, de forma a produzir critérios 
redistributivos de políticas, sem tornar altamente visível uma ameaça aos interesses cristali­
zados das elites locais ou regionais dominantes? Como definir políticas orientadas para 
satisfazer necessidades básicas das camadas populacionais situadas na faixa de pobreza, se 
o próprio conceito de necessidades básicas é totalmente influenciado pela ideologia de classe 
média que domina as instituições e agências de planejamento? Para finalizar, como compa­
tibilizar critérios de eficiência econômica com objetivos redistributivos de benefícios econô­
micos. sociais e políticos? Estes problemas são discutidos de forma mais extensiva em 
Lee, E. Basic-needs strategies: a frustrated response to development from below? In: Stohr, 
W. B. & Taylor, D. R. F., ed. op. cit. capo 4, p. 107-22. 
3 Cintra, A. O. & Haddad, P. R., org. Dilemas do planejamento urbano e regional no Brasil, 
Rio de Janeiro, Zahar, 1978. 
4 Boisier, S.; Silva, A. T. H. & Lodder, C. A. Análisis deI sistema de planeamiento estadual 
en Brasil. Rio de Janeiro, Cepal, 1971. mimeogr.; --o Que hacer con la planificación 
antes de medianocheT Revista de la Cepal, Santiago, (7):135-69, abro 1979. 
~ Haddad, P. R. Planejamento regional e desigualdades sociais e planos de desenvolvimento 
regional integrado: uma avaliação. In: Participação, justiça social e planejamento. Rio de 
Janeiro, Zahar, 1980. capo 2, p. 32-52 e capo 3, p. 53-97. 
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A introdução da dimensão espacial no planeamento estadual, através da elabora­
ção de planos de desenvolvimento integrado, passou a ser vista como uma forms 
eficiente de organização das ações do setor público, articulando os problemas 
estaduais de interesse nacional com os de interesse estadual específico. 

Os planos de desenvolvimento regional integrado demonstraram ser uma forma 
adequada de tratar, no contexto do planejamento para a negociação, de proble­
mas estaduais de interesse nacional. A experiência demonstrou, entretanto, que 
através deles não se conseguiu viabilizar a solução dos problemas estaduais de 
interesse estadual que não encontram respaldo em programas ou fundos especiais 
na área federal, por não terem uma escala econômica ou um impacto políticc 
capaz de levar à mobilização de recursos do poder central. Assistiu-se, na prática, 
à ampliação da esfera de negociação com a introdução das agências internacio­
nais de desenvolvimento - Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvi­
mento (BIRD), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Kreditaustalt 
für Wiedraufau (KFW) - Banco de Reconstrução Alemão no "entorno para· 
métrico". A partir da negociação com tais agências, tornou-se possível a utiliza· 
ção de recursos das três fontes (externas, estaduais e federais) para viabilizar 
a solução de importantes problemas estaduais que se agravaram durante o cres­
cimento acelerado da economia mineira na década de 70 - aumento dos fluxos 
migratórios, elevada concentração espacial e pessoal da renda, acesso a oportu· 
nidades ocupacionais e acesso a serviços básicos - e com ênfase no desenvol­
vimento social, tanto pelo Governo, do estado quanto pelas agências de finan­
ciamento, alguns dos planos de desenvolvimento regional sofrem mudanças subs­
tanciais em sua concepção. 

O IH Plano Mineiro de Desenvolvimento Econômico e Social (1979-83) -
IH PMDES - inaugura fase nova do planejamento mineiro. Na esfera nacional 
consolidou-se, no final dos anos 70, o processo de abertura desencadeado ainda 
na Administração Geisel (1975-79). 

Estudiosos da cena política brasileira mostraram que um dos traços caracte­
rísticos do período autoritário recente foi o progressivo isolamento do Estado em 
relação à sociedade brasileira. Surgida com o antipopulismo que marcou o Go­
verno Castelo Branco, essa tendência levou à hipertrofia da estrutura tecno­
burocrática. Esta, guindada à posição de decisor supremo dos problemas nacio­
nais, tendia a reduzir a política a uma mera equação de meios e fins, sujeita 
a tratamento neutro, racional e eficiente. Este é o cenário dos anos do "milagre", 
onde altas taxas de crescimento do produto combinavam-se com o "arrocho" 
salarial, lado a lado com a repressão policial. Suprimido o jogo político, restou 
à sociedade o papel de espectador impotente da propaganda oficial que buscava 
legitimar o regime. Aos setores poderosos da sociedade civil não se negava o 
acesso ao .poder, embora restrito aos salões e corredores dos ministérios e 
agências públicas. 

Com o projeto de "distensão" deflagrado pelo Governo Geisel, iniciou-se uma 
nova fase nas relações entre Estado e sociedade. A legitimação do regime, antes 
buscada através de campanhas no estilo Brasil Grande, dá lugar à estratégia de 
políticas sociais voltadas para a incorporação dos setores menos privilegiados 
da população. Esses programas sociais não perderam, contudo, o ranço autori­
tário ainda reinante. no ambiente político. O projeto dos Centros Sociais Urbanos 
(CSUs), talvez a iniciativa social mais expressiva daquele momento, não escapou 
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à sina da centralização excessiva, da tentativa de tutelar a participação e do 
modelo tecnocrático de mobilização que via o envolvimento da comunidade como 
a resultante natural da aplicação de técnicas pedagógicas.6 

Com o desdobrar da normalização democrática, mudou o cálculo político. Não 
se podia mais fazer vista grossa para .os movimentos dos setores urbanos da so­
ciedade que reclamavam uma parcela de participação no poder. Tampouco se 
podia seguir em frente, ignorando o fracasso das políticas sociais do autoritaris­
mo, e os agravos praticados contra as camadas populares, tanto no plano político 
quanto no econômico. O processo eleitoral, por outro lado, revitalizou-se com 
as eleições para governadores, dando ao voto um lastro político que se perdera 
desde 1964. B este o quadro em que emerge o tema de planejamento participa­
tivo, a princípio uma iniciativa ligada a alguns poucos governos estaduais e 
municipais, depois uma bandeira empunhada por grupos dentro das oposições. 

Tal filosofia deu origem a vários programas e projetos, dentre os quais ficam 
escolhidos para análise os que se mencionam a seguir: 

Programa Estadual de Centros Intermediários; 
Programa Estadual de Promoção de Pequenos Produtores Rurais (MG-I1); 
Programa. de Desenvolvimento Rural Integrado para o Vale do Gorutuba; 
Programa de Desenvolvimento de Comunidades (Prodeccm). 

A fim de possibilitar a melhor compreensão da análise formulada nos itens 
posteriores, apresentar-se-á a seguir sucinta descrição dos programas mencionados 
e de sua estrutura de funcionamento. 

O primeiro abrange 14 Centros Intermediários do Estado - cidades de mais 
de 50 mil habitantes, situadas num raio maior de 100 km da capital do estado 
- definidos em função de pobreza urbana .. 0 programa estabelece para cada 
centro projetos que objetivam o aumento da renda da população economicamente 
ativa, a elevação da produtividade do setor urbano informal, a ampliação da 
oferta de bens e serviços básicos, a redução das migrações e o aumento da 
oferta de emprego. Do ponto de vista organizacional, o programa prevê a cons­
tituição de comissão (núcleos municipais) em cada um dos Centros Interme­
diários, com representação do prefeito, câmara municipal, órgãos envolvidos e 
associações da comunidade, com objetivo de acompanhar e discutir as medidas 
operacionais do plano. Essa comissão constitui, portanto, uma arena de nego­
ciação dos vários interesses locais e das agências públicas com respeito à alo­
cação de recursos do programa no município. O programa, cuja implantação é 
prevista para cinco anos (1982-86), objetiva criar cerca de 25 mil empregos 
diretos. 

O segundo programa (MG-I1) atende a 102 municípios, localizados em regiões 
distintas do estado, com características físicas e bases produtivas diversas. Como 
traço comum, apresentam a problemática da pequena produção rural de subsis· 
tência. O programa visa atender 30 mil produtores rurais. Para a implementação 
do MG-I1, procura-se estabelecer um sistema organizacional específico que, além 
de aproveitar a estrutura institucional e administrativa do estado, objetiva en-

~ A política dos Centros Sociais Urbanos carece ainda de avaliação abrangente e rigorosa. 
Embora haja imagem negativa dos CSUs, há instâncias em que parecem estar cumprindo 
papéis sociais importantes. Falta, entretanto, um balanço do conjunto das políticas para 
que se possa aquilatar seu impacto junto às populações de baixa renda. 
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volver as comunidades contempladas pelo programa. A articulação das diversas 
agências públicas (em torno de 17, responsáveis, cada uma, por um projeto espe­
cífico no programa sob a coordenação geral da Secretaria de Estado do Planeja­
mento) entre si e com representantes das comunidades é feita em três níveis: 7 

1. Núcleo Municipal: em cada município contemplado pelo programa é consti­
tuído um núcleo colegiado, sob a direção do prefeito do município, do qual 
participam: representantes da comunidade, das agências públicas presentes nos 
municípios atingidos pelo programa e representantes da Câmara Municipal. 

2. Núcleo Intermediário: constitui uma instância de nível regional ou de asses­
soria técnica entre o núcleo municipal e o núcleo central. A composição deste 
nível é fundamentalmente técnica. 

3. Núcleo Central (de nível estadual): é composto pela representação, em nível 
estadual, das agências públicas envolvidas, sob a coordenação de um Conselho 
Diretor e uma Secretaria Executiva. 

Do ponto de vista do funcionamento dessa estrutura, o objetivo básico é 
possibilitar uma integração institucional e criar um canal de influência da co­
munidade sobre as decisões operativas -do programa, na forma de inclusão de 
suas prioridades entre os critérios de alocação de recursos, ou, simplesmente, 
feedback do processo de diagnóstico e implementação do programa. 

O terceiro programa - o de Desenvolvimento Rural Integrado para o Vale 
do Gorutuba - apresenta características semelhantes às do MG-II: objetiva a 
elevação do nível de renda de 5 mil pequenos produtores rurais em quatro 
municípios, formando uma área contígua no norte do estado. Sua estrutura de 
funcionamento também se a'ssemelha à do MG-II: núcleos municipal, interme­
diário e central. 

O que distingue esses dois programas de desenvolvimento rural integrado é, 
em primeiro lugar, o grau de dispersão espacial dos municípios contemplados 
e, em segundo, a estratégia de envolvimento comunitário (questão que será abor­
dada mais à frente). 

A implementação destes três programas conta com a participação de recursos 
do Tesouro estadual, do Governo federal, do BIRD ou do BID. Já o quarto 
programa - o Prodecom - possui uma estrutura organizacional bem mais 
simples, por se subordinar exclusivamente à Secretaria do Planejamento. Seu 
funcionamento, distintamente dos outros programas mencionados, não prevê a 
existência de comissão em núcleos institucionais que alinham os diversos inte­
resses da comunidade e dos agentes públicos que atuam nas áreas por ele atin­
gidas. Sua ação se relaciona diretamente com a comunidade através das deman­
das feitas pela Associação Comunitária com existência legal. O Prodecom vem 
atuando em quatro grandes linhas: projetos voltados para a melhoria do nível 
nutricional da população; de serviços de maneira geral; de melhorias urbanas 
em favelas e bairros periféricos da região metropolitana de Belo Horizonte e 
projetos de habitação popular. Até maio de 1982, o Prodecom havia aprovado 
cerca de 636 projetos, beneficiando perto de 1.300 mil pessoas. 

O quadro 1 sintetiza as características básicas dos quatro programas men­
cionados. 

1 A descrição desta estrutura organizacional não se preocupou em retratar o modelo formal 
do plano: ela sintetiza, contudo, o seu processo de funcionamento real. 
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) 
MG-ll 

Gorutuba 

Natureza do 
programa 

Desenvolvimento ru­
ral integrado 

Desenvolvimento ru­
ral integrado 

Quadro 1 
Características gerais dos programas selecionados para análise 

Minas Gerais 

Objetivos 

Criação de uma ba­
se econômica nas 
pequenas explora­
ções agrícolas, ca­
paz de elevar a ren­
da dos pequenos 
produtores rurais 

Criação de uma ba­
se econômica nas 
pequenas explora­
ções agrícolas, ca­
paz de elevar a ren­
da dos pequenos 
produtores rurais 

Características gerais 

Beneficiários 
diretos 

30 mil pequenos 
produtores rurais -
proprietários, par­
ceiros ou arrendatá­
rios - que explo­
rem estabelecimen­
tos rurais com área 
inferior a 100 ha, 
cuja renda bruta 
anual seja inferior 
a 100 MVR* 

Cinco mil pequenos 
produtores rurais -
proprietários, par­
ceiros e arrendatá­
rios - que explo­
rem estabelecimen­
tos com área infe­
rior a 100 ha, cuja 
renda bruta anual 
seja inferior a 100 
MVR 

Área de 
abrangência 

102 m uni c í pios 
(14% do total esta­
dual) com uma área 
de aproximadamen­
te 50.000 km2 00% 
da superfície total 
do estado). Esses 
municípios se loca­
lizam em cinco re­
giões do estado 
(Sul, Norte, Jequi­
tinhonha, Rio Doce, 
Rio da Mata) 
Quatro municípios 
localizados ao nor­
te do estado, abran­
gendo uma superfí­
cie de 10 a 300 
km2 

Orgãos 
envolvidos 

O programa envol­
ve a participação de 
17 órgãos operacio­
nais do estado e 
dois do Governo fe­
deral; a rede bancá­
ria oficial (estadual 
e federal), três uni­
versidades e as pre­
feituras municipais 

O programa envol­
ve a participação de 
11 órgãos operacio­
nais do estado, um 
do Governo federal, 
a rede bancária ofi­
cial (estadual e fe­
deral) e as prefeitu­
ras municipais 

Recursos 

US$ 242,6 milhões 
a serem aplicados 
em cinco anos a 
partir de 1980. Es­
ses recursos contam 
com a participação 
do BIRD (US$ 63 
milhões), Governo 
federal (US$ 79,9 
milhões) e Gover­
no estadual (US$ 
99,7 milhões) 

Os recursos do pro­
grama se originam 
de repasses do Go­
verno federal atra­
vés do Programa de 
Desenvolvimento de 
Áreas Integradas do 
Nordeste (Polonor­
deste) negociados 
anualmente e do 
Governo estadual. 
O programa teve 
início no exercício 
1979/83 aproxima­
damente US$ 10 mi­
lhões 
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(continuação) 

Programas 

Centros interme­
diários 

Natureza do 
programa 

Urbano estrutural 

Características gerais 

Beneficiários 
Objetivos diretos 

Melhorar as condi- 200 mil habitantes 
ções de vida dfls po- de áreas periféricas 
pulações periféricas das cidades selecio­
de baixo nível de nadas. dos quais 
renda (inferior a 85% auferem rendi­
três salárius míni- nh.:ntus nh.:ll:,ais in­
mos) ferimes a trê. salá-

rios mínimos (renda 
Contenção de f1u- familiar). Essas pes­
xos m i g r a tórios, s o a s representam 
tendo em vista con- 28% da população 
seguir uma melhor total das sete cida­
distribuição espacial des 
da população rio es-
tad" 

Elevar o nível hie­
rárquico das cida­
des b e n e ficiadas, 
aprimorando suas 
funções de lugar 
central 

Promover o melhor 
aproveitamento do 
potencial de desen­
volvimento da base 
produtiva da cidade 
e de sua área de in­
fluência 

Área dt' 
abrangência 

Numa primeira eta­
pa, o programa se· 
rá i m p I e mentado 
em sete dos 14 cen­
tros intermediários 
iJcntificados no es­
tado, a saber: Go­
vernador Valadares 
(173.699 hab. em 
1980); Itajubá .... 
(53.506); Patos de 
Minas (59.836); Po­
ço" de Caldas ... 
(81.448); Teófilo 
O t o n i (83.108); 
Uberlândia .,. 
(230.400) e Unai 
(28.148) 

Órgãos 
envolvidos 

~ ---- -

O programa envol­
ve a participação de 
oito órgãos opera­
cionais do estado e 
as prefeituras mu­
nicipais 

Recursos 

US$ 140 milhões a 
serem aplicados em 
cinco anos, sendo 
US$ 60 milhões 
oriundos do BID e 
US$ 80 milhões dos 
Governos federal e 
estadual 
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Programas 

Prodecom 

Natureza do 
programa 

Social, orientado ba­
sicamente para a co­
bertura de déficits 
de serviços e equi­
pamentos sociais bá­
sicos 

Características gerais 

Beneficiários 
Objetivos diretos 

Aproveitar os recur- Dada a sua nature­
sos existentes em za e flexibilidade, 
núcleos comunitá- toda a população 
rios e que permane- carente do estado 
ciam latentes por configura-se como 
falta de um agente beneficiária em po­
catalisador tencial das acões do 

Utilizá-los i 11 n t a­
mente com rreursos 
financeiros do Te­
souro do estado, na 
i m p I a n t ação de 
e qui pamentos co­
muns. de forma tal 
a melhorar a quali­
dade de vida dos 
beneficiários 

programa. No en­
tanto, até o momen­
to, são as popula­
ções urbanas perifé­
ricas e de baixo ní­
vel de renda que se 
vêm utilizando em 
maior número dos 
recursos do projeto. 
Até maio de 1982 já 
haviam sido imple­
mentados mais de 
600 projetos, benefi­
ciando direta e indi­
retamente mais de 
1 ,3 milhão de pes-
soas 

Área de 
abrangência 

Todo o estado de 
Minas Gerais 

Órgãos 
envolvidos 

O número e o tipo 
de órgão do siste­
ma operacional do 
estado envolvido de­
pendem das especi­
ficidades e requeri­
mentos de cada pro­
jeto em particular 

Recursos 

Até maio de- 1982 
haviam sido aplica­
dos US$ 78,4 mi­
lhões, dos quais 
US$ 5,4 milhões re­
ferentes a recursos 
do Tesouro do esta­
do e os demais 
US$ 73 milhões 
com recurso~ dos 
beneficiários. l! im­
portante mencionar 
que desse total US$ 
62,3 milhões refe­
rem-se e x c I usiva­
mente a projetos de 
habitações .popula­
res Que contam com 
linhas específicas de 
crédito do Sistema 
Financeiro da Ha­
bitação do Governo 
federal 

Fontes: Fundação João Pinheiro. Programa Estadual de Promoção de Pequenos Produtores Rurais; produtores de baixa renda de Minas Gerais. 
Belo Horizonte. s. d.; Programa Estadual de Centros Intermediários: concepção, metodologia e síntese. Belo Horizonte, 19·80. Minas Gerais. Secreta­
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3. Modelos de participação na experiência mineira 

A discussão anterior aponta a direção das mudanças institucionai·s que abriram 
as primeiras portas no aparato organizacional do estado, de forma a permitir a 
introdução da temática da participação como objetivo central para os modelos 
de elaboração e implementação dos planos de desenvolvimento. 

Neste item tentar-se-á identificar, de forma analítica, alguns padrões de par· 
ticipação comunitária que, a nosso ver, caracterizam as experiências de plane· 
jamento participativo no Estado. 

Antes de mais nada, é necessário, para qualificar melhor a análise, distinguir 
o significado do termo "participativo" nos dois momentos fundamentais do pla­
nejamento: a elaboração e a implementação. No primeiro, o caráter participativo 
é visto como um objetivo geral dos planos no sentido de torná-los efetivos como 
instrumentos redistributivos para as populações de baixa renda.8 Como já foi 
visto anteriormente, são inúmeras as restrições de caráter estrutural e institucio­
nal que limitam o espaço de eficiência e eficácia deste objetivo. 

No segundo momento, o da implementação, que será objeto central da dis­
cussão que se segue, o objetivo da participação transparece na tentativa de in· 
clusão de "representantes" da população beneficiária no interior do processo 
executivo do plano, através da criação de canais institucionalizados. 

A crítica imediata a essa estratégia é que ela é essencialmente manipulativa, 
uma vez que as premissas decisórias dos programas permanecem centralizadas 
no topo da estrutura burocrática do estado, e a descentralização participativa 
dar-se-ia somente no nível do "como fazer". Se do lado empírico a crítica pode 
ser válida, dependendo, evidentemente, de cada caso específico, do lado teórico 
ela é problemática. Em primeiro lugar, porque, como tem sido amplamente 
enfatizado na literatura contemporânea de políticas públicas, a burocracia go­
vernamental está longe de constituir instrumento neutro e racional que executa 
as políticas decididas a nível do sistema representativo da sociedade, como su­
geria a imagem liberal clássica de política. Ao contrário, inúmeros estudos, tanto 
no caso brasileiro quanto em outros contextos, têm chamado a atenção para as 
características de natureza política que permeiam a estrutura e o fUl1cion~mento 
das agências públicas. Na maioria das vezes, as burocracias públicas tendem a 
se comportar como verdadeiros atores políticos, articulando interesses, compe­
tfndo entre si pelo acesso ao poder e resistindo a projetos ideológicos que não 
são do seu agrado. Nesta imagem, o poder de decisão, a nível governamental, 
é visto como um recurso negociado não somente entre os atores políticos da 
sociedade civil, mas, também, entre as próprias agências públicas, no interior 
do estado." 

8 Contudo, o terceiro PMDES. além de sua ênfase nos objetivos redistributivos, incorporou 
como subsídios, no momento de sua elaboração, uma ampla pesquisa de opinião sobre as 
prioridades básicas da população do estado. 
li Para uma excelente discussão crítica do modelo liberal de políticas públicas, ver Palom­
bara, J. la. Interest groups in ltalian politics. Princeton University Press, 1964. Para o caso 
brasileiro, há inúmeros estudos que ilustram esta lógica política da burocracia pública. 
Ver, especialmente, Schmitter, P. Interest conflict and political chance in Brazil. Stanford, 
Stanford University Press, 1971; Guimarães, C. Expansão do estado e articulação de interes­
ses. Rio de Janeiro. Instituto de Pesquisas do Rio de Janeiro (luperj), s.d. mimeogr.; e 
Paixão, A. L. & Prates, A. A. Mercado, organizações de interesse e burocracia pública: o 
caso do setor pecuário no Brasil. Dados: Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, Insti­
tuto de Pesquisas do Rio de Janeiro (luperj), distribuída pela Ed. Campus, 24(1):85-105, 
jun. 1981. 
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Em segundo lugar, desenvolvimentos já cristalizados da teoria organizacional 
apontam o caráter recalcitrante da organização institucional. Em outras palavras, 
organizações burocráticas tendem a cristalizar, no seu interior, ideologias, mo­
delos de decisão e estilos de atuação construídos ao longo de sua história. Nessa 
perspectiva, nem o mais alto nível de centralização do poder decisório nas mãos 
dos formuladores de políticas, como tende a ocorrer em sistemas autoritários, 
exclui um certo volume de incerteza produzido pela diferenciação institucional 
daquelas burocracias que executam planos e programas públicos. Haverá sempre 
fissuras institucionais, naturais ou produzidas politicamente, que permitirão certo 
espaço para negociação entre os atores envolvidos - burocracias públicas e 
privadas - nas suas ideologias, interesses e estilos de funcionamento no pro­
cesso de formulação e implementação de políticas.lo 

Para os objetivos deste trabalho, essas proposições são da maior utilidade 
analítica, pois uma das questões centrais da discussão é o nível de efetividade 
do canal participativo no sistema de planejamento composto por um conjunto 
altamente diferenciado de atores - agências públicas, entidades civis, lideranças 
políticas - que são levados compulsoriamente a negociar suas preferências no 
espaço, ainda que limitado, das decisões operativas dos programas. 

Uma segunda crítica, de caráter mais geral, que emerge quase naturalmente, 
à estratégia do planejamento participativo, diz respeito à questão da represen­
tatividade das populações beneficiárias dentro do sistema. Embora esta questão 
seja da maior relevância para o tema, sua discussão aqui é inócua. Uma análise 
sobre suas implicações no contexto do planejamento participativo demandaria um 
conjunto de informações sobre as entidades civis e suas relações com a comuni­
dade que, no momento, não existe na literatura brasileira. Por outro lado, uma 
análise teórica das fOrt)1as de representação e níveis de representatividade seria 
por demais abrangente para estar contida dentro dos objetivos específicos deste 
artigo. Dadas estas restrições, optou-se por uma discussão empírica do problema 
da representatividade. Tentar-se-á, em seguida, identificar alguns padrões de 
participação, com base nas experiências em curso no estado.1I 

Sugerem-se duas dimensões analíticas ao longo das quais é possível uma 
identificação preliminar da trajetória da estratégia participativa no estado. A 
primeira diz respeito ao tipo de participação que caracteriza o programa - se 
mais induzida ou espontânea; a segunda refere-se ao modelo institucional que 
relaciona o sistema de planejamento com a comunidade - se incorporativo ou 
autônomo. 

No caso do tipo de participação - se mais induzida ou espontânea - a 
questão básica refere-se menos às intenções dos planejadores do que às condi­
ções contextuais de implementação do programa. O envolvimento comunitário 
será mais induzido naquelas situações onde a comunidade não disponha de re­
cursos de mobilização, tais como entidades civis organizadas, informações básicas 
(especialmente sobre seus direitos como cidadãos), familiaridade com modelos 

lO Para uma exposição mais detalhada e completa destà abordagem na teoria das organi­
zaçõe~, ver Selznick, P. Leadership in administration. New York, Harper & Row, 1957; e 
Perrow, C. Complex organizations: a criticai essay. 2. ed. Glenview, Scott, Foresman, 1979. 
11 Uma boa revisão da literatura política sobre este tema encontra-se em Fagence, M. 
Citizen participation in planning. Oxford, Pergamon Press, 1977. Ver, também, a análise 
política de P. Bachrach e M. Boratz, com respeito aos programas de pobreza em Baltimore 
(EUA); e Bachrach, P. & Boratz, M. Power and practice. London, Oxford University 
Press, 1970. 
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de ação coletiva organizada etc. Este tipo de participação caracteriza principal­
mente o momento inicial dos programas orientados para os setores rurais perifé­
ricos. Já o tipo mais espontâneo de envolvimento é característico das áreas 
mais urbanizadas, onde preexistem associações civis e entidades organizadas de 
interesses locais ou de classe. O envolvimento comunitário neste contexto é total­
mente voluntário e tende a orientar-se pelo cálculo "racional" da expectativa 
de ganhos materiais ou políticos.12 

No caso da segunda dimensão, o modelo institucional do programa - se 
incorporativo ou autônomo -, a questão fundamental diz respeito à estratégia 
deliberada dos planejadores. Enquanto no modelo incorporativo procura-se ex· 
plicitamente, através do programa, criar um canal institucionalizado de relacio­
namento estado-sociedade, no segundo busca-se exatamente o oposto: uma rela­
ção comunidade-estado, com total autonomia institucional da comunidade. Neste 
modelo, o programa de planejamento participativo consiste na oferta de recursos, 
por parte do estado, para a comunidade de baixa renda, que, através de suas 
associações formais, propõe projetos de seu interesse. Uma vez aprovado o pro­
jeto, cabe à comunidade executá-lo com o suporte do programa. Aí se esgotam, 
dentro deste modelo, as relações institucionais estado-comunidade. 

O cruzamento destas dimensões produz uma tipologia que categoriza bem a 
experiência de planejamento participativo ao 10ngJ de sua trajetória em Minas 
Gerais. 

Com base nessa tipologia, far-se-á uma breve análise dos problemas potenciais 
mais visíveis destes modelos de planejamento participativo, tomando-se como 
referência empírica, mas apenas ilustrativa, os programas aqui selecionados. 

Arranjo institucional 

Incorporativo Autônomo 

:) 

';:;" Induzida PDRI- MG-1I 
'" .~ 
u PDRI - Gorutuba 
.... 
~ Espontânca Centros Intcrmcdiários - Prodccom 

3.1 O modelo incorporativo de participação induzida 

Este modelo é típico dos Programas de Desenvolvimento Rural - MG-II e 
PDRI-Gorutuba -, embora não estejam necessariamente circunscritos a estes. 
Do ponto de vista da participação, os problemas potenciais mais visíveis são de 
duas ordens: a dificuldade do programa em mobilizar a comunidade para par­
ticipar, e o risco da cooptação política. 

12 :E: importante salientar, entretanto, que essa observação é mais pertinente no que diz 
respeito às áreas urbanas mais periféricas, dado que os setores mais centrais da estrutura 
social sempre tiveram acesso a influências decisórias, através de canais institucionais, pelas 
informações no interior do sistema público. 
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o primeiro problema parece relacionar-se diretamente com dois fatores de 
caráter institucional: o grau de centralidade ou importância que a estratégia 
global do programa atribui ao desenvolvimento comunitário, e o nível de inte­
gração interagências públicas envolvidas no sistema operativo. 

O MG-I1 e o PORI-Gorutuba ilustram bem essa hipótese. Embora o desenho 
formal do sistema operativo seja muito semelhante para os dois programas, a 
estratégia de desenvolvimento comunitário é muito distinta em um e outro, 
produzindo efeitos bem diversos com relação à capacidade de mobilização em 
cada um deles. No caso do MG-I1, onde o programa de desenvolvimento comu­
nitário constitui apenas um dos segmentos operacionais do plano, o nível de 
participação é muito menor do que o PORI-Gorutuba, onde o desenvolvimento 
comunitário ocupa um papel central na estratégia global do plano. Nessa con­
cepção, o envolvimento da comunidade no programa foi visto como um pré­
requisito para sua implemntação. Essa postura requereu de sua gerência um 
trabalho prévio com as comunidades locais da região, em termos de levantamento 
e diagnóstico de problemas, definição de necessidades básicas, aspirações e 
prioridades, de forma que quando o plano operativo foi enviado para discussão 
nos núcleos municipais, estes foram capazes de sugerir mudanças e proposições 
que transformaram quase totalmente o projeto inicial elaborado pelo núcleo 
central. Portanto, houve, de fato, no momento inicial da implementação do pro­
grama, uma participação "de baixo" que efetivamente influenciou suas decisões 
operativas, obviamente, dentro do espaço de negociação possível estabelecido 
pelas metas globais do plano. Este processo não ocorreu no MG-I1, entre outras 
razões porque sua estratégia global não via o desenvolvimento comunitário como 
pré-requisito para a discussão do seu plano operativo junto aos núcleos munici­
pais. Portanto, não se chegou, neste caso, a uma discussão efetiva, no âmbito 
municipal, das decisões operativas dos programas. A comunidade se encontrava, 
neste momento, despreparada em termos de informações sobre o plano e de 
condições organizacionais para elaborar proposições sobre sua própria realidade. 

O segundo fator de ordem institucional - nível de integração interorganiza­
cional - relaciona-se diretamente com a capacidade gerencial do plano para 
mediar o conflito entre agências públicas envolvidas. 

Uma das características centrais destes dois Programas - MG-I1 e PORI­
Gorutuba - é o modelo institucional desenhado para sua execução. Como se 
viu anteriormente, este modelo agrega cerca de 17 agências públicas especiali­
zadas e com idades e histórias distintas. A concepção dos programas prevê 
arenas formalizadas - os núcleos colegiados - para negociação entre estas 
agências e entre elas e a comunidade. A eficiência operacional dos planos de­
pende, portanto, em grande parte, do bom funcionamento do fluxo de infor­
mação em dois sentidos: horizontal (negociação interagências-comunidade) e 
vertical (negociação intra-agências). Estes dois tipos de conflitos servem como 
indicadores dos problemas diferentes que esses programas confrontam no seu 
processo de implementação. O conflito de tipo horizontal se localiza, principal­
mente, no topo da estrutura - o núcleo central - e reflete tanto a resistência 
das diversas agências a mudanças do seu estilo e linha de trabalho - seja por 
inércia, seja pela percepção da ameaça à sua autonomia - quanto a ineficácia 
da gerência executiva dos planos no desempenho do seu papel central de nego­
ciador político. Vale ressaltar que, na 6rbita dos núcleos municipais, este 
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tipo de conflito, em ambos os programas, tem sido minimizado pela solidarie­
dade que o trabalho de' campo gera entre os técnicos que lidam diretamente com 
as comunidades. O conflito vertical, por outro lado, reflete em grande parte a 
intensidade da participação comunitária em âmbito local e municipal, e a capa­
cidade do núcleo central em processar as demandas articuladas "de baixo". Tanto 
no MG-I1 quanto no PDRI-Gorutuba tem-se observado uma tendência nítida de 
cooptação do técnico de campo pela comunidade, quanto maior seja seu grau de 
envolvimento. Nesse sentido, o técnico de campo tende a constituir um canal 
de pressão relevante da comunidade sobre a burocracia pública (o que não 
significa, obviamente, que essa pressão seja eficaz). 

No caso do MG-I1, por exemplo, um dos obstáculos centrais à sua estratégia 
participativa tem sido a incapacidade do núcleo central em responder às deman­
das (nos casos em que chegam a ser formuladas), dos núcleos municipais. Este 
problema decorre do fato de que a arena institucional prevista para forçar a 
negociação entre as várias agências - o núcleo central - não desempenha sa­
tisfatoriamente seu papel. Cada agência, portanto, age dentro do plano como 
se não houvesse necessidade de acomodação institucional, mantendo intacto seu 
estilo, a linha e os interesses organizacionais no processo de implementação. 
Como a maioria destas agências não é e não foi treinada para uma atuação com 
clientelas de baixa renda, e muito menos no estilo participativo, é pouco 
provável que as pressões dos núcleos municipais produzam mudanças significa­
tivas na sua forma de agir. 

Este problema foi minimizado no PDRI-Gorutuba pelo trabalho inicial de 
discussão e negociação com as comunidades, que obrigou as agências a tentarem 
adaptar-se ao objetivo central de sua estratégia, que é o próprio desenvolvi­
mento comunitário. 

Outro fator que concorre para dificultar a implementação da estratégia par· 
ticipativa do MG-I1 é o caráter experimental dessa experiência. Esta exigência 
obrigou a seleção de 23 municípios situados nas várias regiões do estado co­
bertas pelo programa, criando, assim, uma grande heterogeneidade em seu 
conjunto, e impossibilitando, como no caso do PDRI-Gorutuba, a coordenação 
centralizada através de uma única gerência regional.13 

A título de síntese, diríamos que a análise anterior qualifica, com base ilus­
trativa nas experiências do MG-I1 e PDRI-Gorutuba, a categoria tipológica pro­
posta inicialmente. Em termos gerais, o PDRI-Gorutuba transparece no modelo 
"indutivo-incorporativo" como uma experiência que caminha rapidamente, para 
um tipo de participação mais espontânea da comunidade, enquanto o MG-I1, 
pelos obstáculos que se tentou descrever, ainda se situa numa fase muito tímida 
de planejamento participativo. 

Quanto ao risco da utilização do programa como instrumento cooptativo, ele 
é muito maior numa estratégia de implementação, como a descrita para o 
MG-I1, do que para uma estratégia como a do PDRI-Gorutuba. Nesse caso, 
como foi visto, a participação comunitária tende a assumir uma dinâmica pró­
pria, articulando demandas que efetivamente pressionam o aparato institucional 
no sentido de sua abertura e flexibilidade. 

U De fato, esta estratégia constituiu uma mudança na orientação do programa no sentido 
de se tentar uma experiência mais sistemática de envolvimento comunitário, antes visto como 
um segmento do programa em todos os 102 municípios. 
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3.2 O modelo incorporativo de participação espontânea 

Este modelo aplica-se sobretudo às experiências participativas de planeja· 
mento localizadas no ambiente urbano. Distintamente do modelo anterior, os 
programas situados nesta categoria confrontam-se com comunidades com níveis 
de consciência e organização bem mais elevados, na forma de grupos de inte­
resse, associações de bairro, associações confessionais e político-ideológicas, ou 
seja, uma sociedade civil com maior consciência de seu espaço, seus direitos e 
relativamente mobilizada. 

Do ponto de vista de participação, o problema central do programa não é o 
de mobilizar, induzir ou mesmo conscientizar a comunidade, mas sim conseguir 
que as associações civis existentes o vejam como um recurso potencial, em 
que elas poderão efetivamente influir. Em alguns casos, onde o programa é 
percebido pelas associações civis como um canal eficiente que permite a elas 
influenciar a alocação de recursos escassos, tem ocorrido a explicitação dos 
conflitos latentes no interior da própria comunidade, obrigando os atores a 
negociarem entre si. 

O Programa Estadual de Centros Intermediários, selecionado para ilustrar a 
discussão deste segundo modelo da tipologia, exemplifica bem a proposição ano 
terior. E provável que ocorra no contexto deste programa uma percepção, por 
parte da comunidade, de que a abertura de espaço para sua participação cons­
titui estratégia que pode quebrar a solidariedade interna entre suas associações, 
privilegiando a lógica de "não decidir para não dividir".14 Situações como esta 
provavelmente ocorrem com muita freqüência em ambiente onde os participantes 
são razoavelmente conscientes dos seus interesses e relativamente bem organi­
zados. 

Do ponto de vista teórico, este fato pode ser interpretado como um indicador 
contextual de minimização do risco cooptativo ou manipulativo por parte do 
programa, como ilustra a seguinte percepção (de um membro da coordenação 
do programa) com respeito a intensidade e tipo de participação da comunidade 
dentro da comissão municipal: "(. .. ) há uma cobrança muito violenta e, tam­
bém, um comportamento meio irracional (referindo-se ao argumento anterior dos 
líderes da comunidade de não decidir para não dividir)."15 

Todavia, há o outro lado da moeda: o risco de a comissão municipal repro­
duzir no seu interior a estrutura de poder da comunidade local. No caso do 
Programa dos Centros Intermediários, esta questão é relevante porque, em pri-

'4 Referindo-se, por exemplo, à experiência de participação em um destes Centros Inter­
mediários, um dos coordenadores do programa relatou que numa das discussões com os 
representantes da comunidade para decidir sobre onde alocar determinado recurso, ouviu-se, 
por parte destes, o seguinte argumento: "Não vamos decidir, porque o que vocês querem 
é lançar um bairro contra o outro, uma associação contra a outra, desde que os recursos 
não são suficientes para resolver todos os problemas." Continuando seu relato, este membro 
da coordenação respondeu da seguinte forma à interpelação da comunidade: "Se vocês não 
decidem, nós vamos decidir tecnicamente sobre qual deverá ser o local (que receberá o 
recurso). Quando a decisão chegou a esse nível", continua o relator, "outras pessoas (líde­
res das associações) disseram: 'Vamos discutir, é melhor discutir!' E passaram a discutir e a 
definir prioridades. Com isso, foi-se afastando a idéia de que o programa visava estabelecer 
conflitos entre bairros." Assunto discutido em reunião na Secretaria de Estado do Plane­
jamento e Coordenação-Geral, Belo Horizonte, em 29.12.81. 
15 Assunto discutido em reunião na Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação­
Geral, em Belo Horizonte, em 29. 12.81 . 
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meiro lugar, trata-se de centros urbanos relativamente grandes que apresentam 
uma estrutura de classe e de grupos de interesse bem diferenciados.16 Em se­
gundo lugar, o programa não atinge apenas as populações de baixa renda, 
e não discrimina, em nível da participação na comissão municipal, qualquer 
associação civil de escopo local. Portanto, é possível que associações de interesse 
que representam setores da população mais bem situadas na estrutura da comu­
nidade tentem capturar, com maiores chances de sucesso, os recursos que deve­
riam beneficiar os setores de baixa renda. 

Esta possibilidade encontra, contudo, dois tipos de obstáculos deliberada­
mente planejados pela gerência do programa: o primeiro refere-se à estratégia 
do sistema operativo, que obriga as diversas agências públicas envolvidas a 
pesquisar e consultar a população de baixa renda sobre as suas prioridades. 
O segundo consiste em abrir, o máximo possível, a comissão municipal, de 
forma a permitir um maior número possível de representação de associações da 
periferia.11 Embora essas duas estratégias sejam teoricamente consistentes com os 
objetivos básicos do programa, sua eficácia a nível programático sofre interfe­
rências de numerosos fatores, dentre os quais ressaltam a capacidade das agên­
cias públicas de se comunicarem eficientemente com os setores de baixa renda 
da população e a integração institucional entre as vária's agências. 

Com respeito aos problemas de ordem institucional, o Programa de Centros 
Intermediários padece das mesmas restrições, típicas do arranjo institucional 
incorporativo, e já discutidas no tópico anterior: conflito inter e intra-institu­
cional, agências burocráticas pouco sensíveis à linguagem das populações de 
baixa renda e definição de espaços para negociação comunidade-agências­
gerência. 

3.3 O modelo autônomo de participação espontânea 

Distintamente dos dois modelos anteriores, esta terceira categoria tipológica 
caracteriza a tentativa de um sistema de planejamento participativo sem o ar­
ranjo institucional incorporativo. Localizado no ambiente urbano, como no caso 
do Programa de Centros Intermediários, a proposição básica deste modelo é 
realizar um programa de planejamento totalmente from below, em que a popu­
lação beneficiária - fundamentalmente da periferia urbana - participe como 
agente iniciador de políticas e não apenas como negociador de decisões aloca· 

111 Enquanto que nas áreas rurais predomina, no cenário brasileiro, um sistema verticalizado 
de articulação de interesses, bem no estilo "patrão-cliente", que minimiza as bases de soli­
dariedade horizontal ou de classe. 
H Esta estratégia aumenta o escopo do conflito permitindo o enfraquecimento relativo dos 
atores mais poderosos. Para uma discussão teórica sobre o problema, ver Schattscneider, E. E. 
The Semi-sovereign people. Illinois, The Drudem Press, 1960. A intenção deliberada da 
gerência de programa, neste sentido, pode ser ilustrada pela seguinte afirmação de um dos 
seus coordenadores, referindo-se ao processo de participação no interior das comissões mu­
nicipais: "O processo está caminhando, está indo bem em algumas cidades, está indo razoa­
vellllente em outras, e aconteceu que tínhamos uma idéia de que quanto menor a comissão, 
melhor ela funcionaria. Mas, vimos que não. Quanto menor foi a comissão, pior foi o seu 
funcionamento: ela foi mais elitista, mais vulnerável. Quanto mais aberta a comissão, 
melhores suas condições de funcionamento." Assunto discutido em reunião da Secretaria 
de Estado do Planejamento e Coordenação-Geral, em Belo Horizonte, em 29.12.81. 
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tivas, na forma prevista nos programas que ilustraram as discussões dos dois 
modelos de participação anteriores. 

A condição de autonomia, do ponto de vista institucional, que caracteriza 
este modelo, é a ausência, na estrutura do programa, de qualquer arranjo orga· 
nizacional que incorpore a participação da comunidade, que, por sua vez, se 
relaciona ou não com o programa de forma totalmente voluntária ou espontânea. 

O Programa de Desenvolvimento de Comunidade (Prodecom) é a única expe· 
riência no estado com este formato: seu relacionamento com a população bene· 
ficiária é feito diretamente através de associações comunitárias, de todo tipo, 
desde que sejam formalizadas com estatuto legal. A natureza destas relações é 
tipicamente pragmática, ou seja, a comunidade faz demandas específicas de 
acordo com a percepção de suas necessidades básicas e o programa pode ou 
não atendê-las, oferecendo, no máximo, alguma assessoria técnica, ou explici· 
tando restrições de ordem institucional, no momento da elaboração dos projetos. 
Uma vez aprovada uma demanda - por exemplo, o alargamento de uma rua 
central dentro de uma favela - o programa assume todos os custos materiais 
e a comunidade assume os custos políticos e sociais da pressão dos interesses 
privados prejudicados com a produção daquele bem coletivo.18 O Prodecom não 
dispõe, e nem pretende dispor, de uma câmara ou núcleo de participação cole­
giada que serviria de arena de negociação entre os vários interesses no interior da 
comunidade beneficiária. Este problema é visto pelo programa como estrita· 
mente do âmbito da própria comunidade. 

Todavia, no que diz respeito aos conflitos interinstitucionais, o programa 
assume os custos da negociação com as agências públicas, que, por definição 
legal de competências, constituem os órgãos operacionais responsáveis para exe· 
cutar obras públicas na jurisdição em que atua ele. Esta negociação é realizada 
de maneira informal e tem servido como instrumento eficiente de sensibilização 
destas agências, tanto para problemas públicos nas áreas mais pobres e perifé· 
ricas do sistema urbano quanto para a busca de soluções alternativas fora dos 
seus modelos convencionais. 

Do ponto de vista do seu modelo de participação, o Prodecom parece superar, 
na sua própria concepção, os problemas centrais associados aos outros modelos 
de planejamento participativo: o risco da cooptação - pela ausência de meca· 
nismos institucionais de incorporação - e o risco de sua captura pelos estratos 
mais privilegiados da comunidade - pelo seu direcionamento exclusivo na 
direção das populações de baixa renda.19 

Com respeito a sua eficiência no plano operacional, o programa conta com 
três trunfos. Primeiro, um aparato organizacional específico, ou seja, não é cons­
tituído pela articulação interinstitucional que caracteriza os outros programas; 

lb O Prodecom se articula com as comunidades, a partir de associações comunitárias legal­
mente constituídas e estas assumem a responsabilidade, frente ao programa, de negociar 
interesses dentro da comunidade de forma a possibilitar a implementação do bem coletivo. 
Se, por exemplo, a associação pede um alargamento de rua, as desapropriações necessárias 
deverão ser negociadas entre associações e moradores; o programa apenas garante os recursos 
financeiros e técnicos necessários. 
19 A diferença, aqui, com respeito ao Programa dos Centros Intermediários, é que este 
tem como objetivo mudanças estruturais a nível do sistema urbano, embora voltado funda­
mentalmente para as metas redistributivas dos benefícios desta mudança. Seu escopo, então, 
inclui a participação de interesses diversos e conflitivos. No caso do Prodecom, o escopo 
de suas metas limita-se a melhorias urbano-sociais apenas nos contextos periféricos. 
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segundo, seus recursos provêm do próprio Tesouro do estado e Governo federal 
pela negociação direta; terceiro, sua secretaria executiva é diretamente vinculada 
ao escalão superior da Secretaria de Planejamento, órgão este que ocupa uma 
posição central no sistema decisório do aparato público do Estado. 

Paradoxalmente, essa estratégia, que maximiza a autonomia institucional, 
produz restrições que limitam o escopo de atuação do programa, pois há todo 
um sistema institucional setorialmente especializado e com jurisdições legal· 
mente definidas, que, muitas vezes, obriga o programa a rediscutir com a co­
munidade sua escala de prioridades em função do que "é possível fazer".2o Neste 
sentido, a experiência do Prodecom tem mostrado como a dimensão institucional 
pode afetar, embora como fator exógeno, as decisões "do que fazer" de um 
sistema participativo autônomo. Por exemplo, o Prodecom, muitas vezes, vê-se 
obrigado a sugerir "eletricidade", ao invés de um "ambulatório médico" pedido 
prioritariamente por uma comunidade, simplesmente pelo fato de esta demanda 
ser inviável pelo alto custo de negociação com as agências públicas implicadas. 

Uma das condições básicas de funcionamento eficiente do programa tem sido, 
até o momento, sua capacidade para operar com reduzido nível de burocratização 
interna. Contudo, deve-se ressaltar que, se por um lado essa característica do 
programa permite um acionamento rápido de respostas às demandas da comu· 
nidade, por outro, ela introduz um tipo de incerteza, que tende a crescer junto 
com o programa, relacionada ao sistema de controle e avaliação na utilização 
dos seus recursos. Essa incerteza é tanto maior quanto mais dispersas forem as 
comunidades que procuram o Prodecom, e suas pressões estruturais se farão 
sentir tanto mais fortes quanto mais institucionalizado ele estiver no sistema 
de palnejamento público do estado. 

Embora não esteja a salvo de críticas, o Prodecom é inegavelmente a expe· 
riência de planejamento participativo em Minas Gerais que se encontra mais 
avançada no terreno institucional. Localizado fundamentalmente em ambiente 
urbano e lidando com comunidades periféricas bem aparelhadas do ponto de 
vista de informação e organização, o Prodecom tem, no momento, amplas con· 
dições de constituir-se em experimento significativo para a trajetória futura de 
planejamento participativo no estado. 

A título de síntese, é importante frisar que, embora a análise dos modelos 
de participação neste item se tenha processado de forma a caracterizar os pro­
gramas selecionados como se fossem isolados entre si, de fato eles refletem 
uma experiência integrada do sistema de planejamento mineiro. Na verdade, cada 
um dos programas analisados incorpora, em sua estratégia de implementação 
e organização institucional, experiências dos outros que vão sendo agregadas 
passo a passo e, no momento seguinte, na concepção de novos programas. 

2U Veja, por exemplo, a seguinte afirmação de um dos membros da Secretaria de Planeja­
mento que participou centralmente na fase de concepção do Prodecom e, no momento, 
exerce uma função central na coordenação do Programa: "( ... ) Quando os técnicos do 
Prodecom vão a uma comunidade - por exemplo, Cafezal, Vila Cemig - ela lhes dá uma 
lista de necessidades: água, esgoto, ambulatório médico, arruamento, muros de arrimo etc. 
Aparecem, então, as restrições: escassez de recursos, restrições técnicas, incapacidade de res­
postas dos órgãos públicos, gerenciamento limitado '" Há soluções inviáveis. Então, os téc­
nicos têm que priorizar essas necessidades, em face das restrições." Assunto discutido em 
reunião na Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação-Geral, em Belo Horizonte, 
em 29.12.81. 
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4. A guisa de conclusão: lições da experiência mineira 

A questão do planejamento participativo, pela força do apelo político qut. 
encerra, e não tanto pelos resultados das incipientes experiências que ensejou, 
está a exigir reflexão abrangente, que não se restrinja à dimensão instrumental 
do como fazer, mas que leve em conta a conjuntura atual do processo de aber­
tura, as exigências institucionais que este processo coloca e a articulação 
entre participação e representação nos moldes clássicos do liberalismo, com a 
participação que se abre com o modelo de planejamento participativo. 

Nova ainda, pois como se viu teve início neste último quadriênio, a expe· 
riência de planejamento participativo em Minas Gerais mostrou sinais encoraja­
dores. Isto não quer dizer, entretanto, que esteja a salvo de riscos que podem 
tanto comprometer o futuro das realizações a que se propõe quanto o espírito 
que a norteou. A nosso ver, não são poucos os problemas que defronta o plane· 
jamento em moldes participativos, exigindo adaptação institucional e sensibili· 
dade política para superar realidades muitas vezes geradas pelo próprio des­
dobrar da experiência. 

De início, vale ressaltar que, embora a experiência ora em curso em Minas 
Gerais não tenha a pretensão de "dirigir" a comunidade, coloca inevitavel­
mente a difícil questão das relações entre Estado e sociedade. Embora partici­
pativo, o planejamento de Gorutuba, para citar apenas um dos casos examinados, 
representa, de fato, uma instância de intervenção do Estado. 

Para os defensores de uma rígida postura liberal, ações desse tipo podem 
levar a controle e subordinação das comunidades envolvidas, reduzindo ainda 
mais o espaço de liberdade da sociedade civil junto ao Estado moderno. Contra 
tal visão, que vê como sombria toda e qualquer ação do Estado, há os que 
alegam ser irremediável o crescimento deste último, dada a escala e a natureza 
dos problemas com que se confrontam as sociedades complexas. 

Sem ignorar os "perigos" apontados pelos advogados do liberalismo, mas 
sem endossar cegamente as posições dos estatistas, considera-se que tais ques­
tões precisam ser vistas contra o pano de fundo da realidade social e política de 
cada país. Onde a decolagem para o desenvolvimento se deu tardiamente, este 
processo tomou características distintas. Tendeu a ser centralizado, em lugar de 
espontâneo, como ocorreu na Inglaterra, França e EUA, nos séculos XVIII e 
XIX, e acarretou, muitas vezes, o fortalecimento do Estado, que foi levado 
a assumir função ativa no processo e não meramente a de guardião da ordem, 
como na trajetória de desenvolvimento de muitas das sociedades adiantadas de 
hoje. 

A questão das relações entre Estado e sociedade é, na verdade, crucial para 
o planejamento participativo. Este, em contraste com outras modalidades de 
planejamento tem, na dimensão política, o seu traço distintivo. Não basta pla­
nejar com eficiência e eficácia, produzindo decisões que levem a uma alocação 
ótima dos recursos escassos e atendam a imperativos de eqüidade social. E pre­
ciso ir mais além, envolvendo as comunidades beneficiárias do planejamento 
tanto na elaboração quanto na implementação do plano. O como fazer, tradi­
cionalmente uma questão tida como técnica e colocada numa zona neutra de 
valores, assume, portanto, particular relevo. 

Assegurar a participação política das comunidades na feitura e execução de 
um plano não é tarefa simples. As considerações a seguir buscam levantar alguns 
dos dilemas com os quais se confronta o planejamento participativo. A partir 
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delas, tentar-se-á contrapor a expenencia mineira, ressalvando-se, contudo, que 
não se trata de avaliação, pois, conforme se indicou anteriormente, o modelo de 
planejamento participativo é ainda muito recente, sendo prematuro um balanço 
crítico dos seus acertos e desacertos. 

4.1 Parâmetro do planejamento participativo 

Uma preliminar crucial para a consideração das experiências de planejamento 
participativo refere-se aos limites que lhe são impostos. Como é sabido, planejar 
implica restrições de várias ordens. Os recursos não são ilimitados e estão su­
jeitos às disponibilidades de caixa. A mobilização institucional requerida pelo 
plano esbarra, não raro, nos interesses, ideologias funcionais e inércia dos órgãos 
envolvidos, complicando ainda mais a difícil tarefa de sintonizar a máquina pú­
blica, constituída de entidades dinâmicas e lentas, modernas e tradicionais, cen­
trais e periféricas. A par disso, problemas atacados pelo plano podem ressentir-se 
da inexistência de bases sólidas e já testadas no campo cognitivo. 

A tais parâmetros, em parte externos ao processo de planejamento, somam-se 
os internos, derivados dos próprios objetivos do plano. Este é, na verdade, um 
conjunto ordenado de objetivos, metas e prioridades, que se traduz em roteiro 
articulado para a ação. Decisões obedecem, por seu turno, a seqüência rigorosa 
e preestabelecida. Há medidas que vêm antes, seja porque demandam longo prazo 
de maturação, seja porque são requisitos para decisões futuras, enquanto outras 
têm de vir depois. 

Objetivos, além disso, são traçados, levando-se em conta um quadro amplo, 
em que figuram com realce o diagnóstico dos problemas e potenciais da região, 
as políticas nacionais e estaduais e a conjuntura sócio-econômica do país. Por 
outra parte, eles devem afinar-se com os objetivos e as metas das agências finan­
ciadoras, sejam elas nacionais - pertencentes ao escalão federal - ou organis­
mos internacionais de desenvolvimento. 

Um plano, portanto, tem um espaço limitado de ação resultante de numerosas 
acomodações às restrições a que está sujeito. O planejamento participativo co­
loca, por seu próprio caráter, outro parâmetro não menos difícil de satisfazer 
que os já mencionados: que se leve em conta a comunidade, dando-lhe voz e vez 
no processo. 

E à luz destas considerações, e tendo como quadro de fundo o esquema con­
ceitual desenvolvido no item anterior, que se passará a uma reflexão sobre as 
lições da experiência mineira de planejamento participativo. 

4.2 Planejamento participativo: problemas e potenciais 

Uma consideração preliminar se impõe. Entusiastas mais afoitos da idéia de 
planejamento participativo tendem a ver nele uma panacéia contra os males 
da desigualdade e do subdesenvolvimento. Ignora-se, no otimismo exagerado 
dessa visão, um fato trivial: pela natureza do processo, o planejamento parti­
cipativo tem, inescapavelmente, caráter local, enquanto esses males têm raiz 
estrutural. Por outra parte, mesmo que se logre assegurar a participação das 
comunidades envolvidas, há óbices na gestão organizacional do plano em moldes 
participativos, que convém não subestimar. Organizações precisam ser domadas 
e interesses aplainados, para que não se repitam as desventuras que tanto 
têm marcado o planejamento, especialmente o de feição abrangente. 
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Que é, entretanto, o planejamento participativo? Tanto quanto se pode de­
preender da escassa experiência e da ainda embrionária teoria, significa, num 
primeiro momento, pôr em contato direto os representantes das comunidades 
envolvidas com os dos organismos públicos integrantes do plano para uma 
tomada de decisão. Há, contudo, pré-definições inevitáveis que restringem o âm­
bito das escolhas. 

Para começar, agências financiadoras, nacionais ou internacionais, o próprio 
Executivo e o Legislativo exigem um mínimo de determinação para que recursos 
sejam concedidos. Um plano, mesmo quando participativo, não pode prescindir 
de metas, previsão dos montantes de gastos e distribuição setorial dos recursos. 
A margem de escolha da comunidade, embora pequena, não é desprezível. 

Primeiro, porque lhe cabe decidir sobre bens ou serviços que repercutem 
diretamente sobre seu quotidiano: a localização da escola, o traçado de uma 
estrada vicinal, ou o formato e função de um equipamento. 

Segundo, porque, pela primeira vez no cenário brasileiro, setores localizados 
na base da pirâmide social da comunidade adquirem alguma voz frente ao Es­
tado e aos grupos dominantes locais, através de um confronto direto com as 
agências públicas que atuam no seu ambiente e com as elites municipais. Estes 
são ganhos relevantes na órbita da cidadania, especialmente no Brasil, onde as 
relações Estado-sociedade sempre foram marcadas, no contexto das populações 
pobres, seja pela face repressiva do policiamento ostensivo, seja pelo paterna­
lismo, que lhes negam a condição de cidadania. 

Sob a capa do planejamento participativo escondem-se alguns dilemas insti· 
tucionais de relevo. A questão da participação é por si mesma problemática. 
Sabe-se que comunidades não são entes homogêneos: variam tanto no plano 
social como no político. Há comunidades dormentes e outras com larga expe­
riência de mobilização, capazes de utilizar espaços e tirar partido das chances 
de participação que se lhes abram. Quanto às primeiras, caberá ao Estado a 
arrancada inicial do processo, despertando as comunidades para o envolvimento 
no plano. Quanto às segundas, o problema da participação não se coloca, pois 
dispõem de recursos e identidade política que lhes propiciam vôo autônomo. 

Há, contudo, ambigüidades: a de o Estado liderar o processo de cidadania 
para parcelas da comunidade - quando essa é a própria condição do planeja· 
mento participativo - e a do inevitável risco da manipulação política. 

De outra parte, o problema da participação desemboca na questão da arti­
culação da arena decisória local (que se cria com o modelo participativo) com 
os mecanismos clássicos de representação política: o Legislativo. A criação de 
um núcleo decisório, onde a comunidade e agentes públicos se reúnem para 
negociar matérias de interesse local, não seria, em princípio, contraditória com 
a idéia de instituições de representação política mais ampla.21 Há questões locais 

21 Foge ao alcance deste trabalho a questão de novas tendências corporativistas nas socie­
dades adiantadas. Essa questão, levantada inicialmente por Shonfield (1968), tem sido 
resgatada na literatura recente como um novo arranjo político que reflete tanto a expansão 
do Estado quanto a consolidação de fortes associações de representação da sociedade civil. 
Em que pese semelhanças, o caso brasileiro não parece configurar uma instância do que se 
vem chamando de neocorporativismo nessa literatura. Ver, sobre este problema, Berger, S. 
ed. Organizing interests in Western Europe. Cambridge, England, Cambridge University 
Press, 1981; e Schmitter, P. Democratic, theory and neocorporatist practice. Social Research, 
New York, Editorial and Business, Office, New School for Social Research, 50/4:885, 
Winter, 1983. 
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que pelo seu próprio alcance não transcendem o jogo de interesses da própria 
comunidade. Outras, entretanto, dizem respeito a mais de uma comunidade e, 
não raro, à sociedade como um todo. Nesse caso, forçosamente, a representação 
implica mecanismos institucionais de âmbito maior. Se no plano teórico não 
haveria choque entre essas duas arenas de participação e representação, no plano 
prático da política brasileira a convivência delas é problemática. Como se sabe, 
o arcabouço institucional de representação política no país é apenas uma capa 
liberal sob a qual se realiza um jogo de poder submetido a estruturas confli­
tantes com o próprio espírito democrático dessas instituições. O mandonismo 
local e a forte hierarquização da sociedade levam ainda, em muitos casos, ao 
paradoxo de um modelo político liberal encravado em uma estrutura social auto­
ritária. Este fato pode repercutir diretamente sobre a arena local, com a ten­
tativa do planejamento participativo de criar canais de representação que excluem 
os mediadores tradicionais - os chefes políticos locais e os deputados da região. 

E prematuro, contudo, antecipar as conseqüências da acomodação dos canais 
gerados através do planejamento participativo em cenário ainda incerto, com os 
partidos e as organizações que agregam interesses de classe, os quais somente 
agora começam a definir seus espaços de atuação na nova sociedade civil bra­
sileira. 

Summary 

This article deals with a controversial question, either of theoretical or ideo· 
logical nature, posed in recent literature on regional development: participative 
planning. 

The authors describe a fresh experiment of participative planning in the state 
of Minas Gerais, pointing out that due to its theoretical and exploratory char­
acter their work should not be seen as an evaluation. 

They comment briefly on the definition of this type of planning, calling aUen· 
tion to some erroneous concepts established thereon, and which may lead to 
erroneous applications, thus frustrating goals previously fixed in terms of 
planning. 

The writers reach the conclusion that, eventhough the problems faced by 
participative planning are not few - a necessity of institutional adaptation 
and political sensibility to overcome obstacles arising from the development of 
the experience itself - results can be considered satisfactory, in terms of its 
application in Minas Gerais. 
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